
   
 

   
 

 

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (12/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 11, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que foi negado o pedido de pagamento de 

danos morais a viúva de policial morto em serviço.  

 

No caso, a autora alega responsabilidade do Estado, que determinou ao policial atuar 

em área perigosa e sem equipamentos de segurança. 

 

Segundo o relator designado para o acórdão, desembargador Antonio Iloízio Barros 

Bastos, não há omissão específica do Estado, pois não contribuiu para o evento 

danoso lamentável. A vítima estava no intervalo destinado à sua refeição, não em um momento de confronto, em 

que houvesse tiroteio, não em um local onde havia alguma incursão policial. O magistrado acrescenta, ainda, que 

o Estado não é insensível à perda sofrida pela autora e por isso a contemplou com pensão especial. 

 

Dessa forma,  foi mantida a sentença e negada a indenização por danos morais a viúva de policial morto em 

serviço.  

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 11 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 
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Leia a notícia no Portal do Conhecimento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Revisão de teses  
 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (12/05), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) o seguinte 

Aviso: 

 

AVISO TJ nº 45/ 2021 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique Carlos 

de Andrade Figueira, no uso de suas atribuições legais; 

 

AVISA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, advogados, servidores e demais interessados que o 

Excelentíssimo Desembargador Edson Aguiar de Vasconcelos, Terceiro Vice-Presidente deste Tribunal, admitiu 

os Recursos Especiais nº 0073833-85.2019.8.19.0000 e nº 0180383-38.2018.8.19.0001, indicando-os como 

representativos de controvérsia, na forma do artigo 1036, §1º, do CPC, para fins de afetação da matéria relativa 

à suspensão das ações individuais, inclusive no que se refere à reparação do dano moral, na pendência de 

julgamento de ação coletiva, visando à revisão das teses 60 e 589 do E. STJ, as quais dispõem: “Ajuizada ação 

coletiva atinente a macro-lide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no 

aguardo do julgamento da ação coletiva”. 

 

AVISA, ainda, que foi determinada, na forma do art. 1036, §1º do CPC, a suspensão de todos os processos 

pendentes, individuais e coletivos, em tramitação neste Estado, relativos ao mesmo tema. 

 

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2021. 

 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Fonte: DJERJ 

 

Recurso Repetitivo 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8263405


   
 

   
 

 

STJ vai definir necessidade de ação autônoma de ressarcimento diante da prescrição das 

demais sanções da LIA 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, sob o rito dos recursos repetitivos, "a 

possibilidade de se promover o ressarcimento do dano ao erário nos autos da ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa, ainda que se declare a prescrição para as demais punições previstas na Lei 

8.429/1992, tendo em vista o caráter imprescritível daquela pretensão específica". 

 

Os Recursos Especiais 1.899.407, 1.899.455 e 1.901.271, de relatoria da ministra Assusete Magalhães, foram 

selecionados como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.089. 

 

A fim de evitar a indevida paralisação de ações de responsabilização por ato de improbidade, o colegiado 

estabeleceu que a suspensão do trâmite dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a 

questão (artigo 1.037, II, do Código de Processo Civil) deve alcançar somente os casos em que, sendo 

incontroversa a prescrição das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa (LIA), reste apenas a 

discussão quanto à necessidade de ajuizamento de ação autônoma para o ressarcimento dos danos causados 

ao erário. 

 

Divergência 

 

A ministra destacou que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 852.475, sob o regime de repercussão 

geral, definiu que são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 

tipificado na LIA (Tema 897). 

 

Segundo Assusete Magalhães, o STJ possui precedentes no sentido de que, "admitida a ação civil pública por 

ato de improbidade administrativa, o posterior reconhecimento da prescrição da ação quanto ao pedido 

condenatório não impede o prosseguimento da demanda quanto ao pedido de reparação de danos". 

 

Ao propor a afetação dos recursos, a relatora ressaltou a avaliação do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, para quem a submissão do tema ao rito 

dos repetitivos "orientará as instâncias ordinárias, cuja eficácia refletirá em numerosos processos em tramitação, 

balizando as atividades futuras da sociedade, das partes processuais, dos advogados e dos magistrados, com 

reflexos em todos os estados membros da federação". 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 



   
 

   
 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se 

repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pagamento administrativo de benefício previdenciário não altera base de cálculo de 

honorários 

 

"O eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação 

válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de 

conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos." 

 

A tese foi firmada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento de quatro recursos 

especiais repetitivos, relativos ao Tema 1.050. A fixação da tese permitirá a solução uniforme das ações com 

idêntica questão de direito. 

 

Por unanimidade, o colegiado entendeu que devem ser computadas, na base de cálculo para a fixação dos 

honorários advocatícios, as parcelas do benefício previdenciário pagas administrativamente no curso da ação, 

além dos valores decorrentes da condenação judicial. 

 

Proveito total 

 

Segundo o desembargador convocado Manoel Erhardt, relator dos repetitivos, ao estabelecer os critérios para o 

arbitramento dos honorários de sucumbência, o artigo 85, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (CPC) inclui 

o proveito econômico. 

 

Para ele, o conceito de proveito econômico não equivale ao valor executado a ser recebido em requisição de 

pagamento, mas ao proveito jurídico, "materializado no valor total do benefício que foi concedido ao segurado 

por força de decisão judicial conseguida por meio da atividade laboral exercida pelo advogado". 

 

Manoel Erhardt observou que o valor da condenação abarca a totalidade do proveito econômico a ser recebido 

pela parte beneficiária em decorrência da ação judicial, não se limitando ao montante controvertido ou pendente 

de pagamento. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12052021-STJ-vai-definir-necessidade-de-acao-autonoma-de-ressarcimento-diante-da-prescricao-das-demais-sancoes-da-LIA.aspx


   
 

   
 

 

O magistrado lembrou que o STJ tem entendimento firmado no sentido de que os valores pagos 

administrativamente devem ser compensados na fase de liquidação do julgado. Todavia, tal compensação não 

deve interferir na base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela totalidade dos 

valores devidos (REsp 956.263). 

 

Causalidade 

 

Um dos recursos especiais julgados pelo colegiado foi interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

objetivando a reforma do acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) que decidiu não ser possível 

afastar da base de cálculo dos honorários os valores já pagos administrativamente. 

 

Ao negar provimento ao recurso do INSS, Manoel Erhardt lembrou que o CPC estabelece que os honorários 

advocatícios são fixados na fase de conhecimento com base no princípio da sucumbência, ou seja, em razão da 

derrota da parte vencida. 

 

Na hipótese analisada, observou, como constatado nos autos, a pretensão se iniciou na esfera administrativa, 

com o indeferimento do pedido de concessão do benefício previdenciário. 

 

Dessa forma, segundo o magistrado, a base de cálculo dos honorários advocatícios não pode ser afetada por 

eventuais pagamentos administrativos realizados posteriormente à propositura da ação. 

 

"A resistência à pretensão da parte recorrida, por parte do INSS, ensejou a propositura da ação, o que impõe a 

fixação dos honorários sucumbenciais, a fim de que a parte que deu causa à demanda assuma as despesas 

inerentes ao processo, em atenção ao princípio da causalidade, inclusive no que se refere à remuneração do 

advogado que patrocinou a causa em favor da parte vencedora", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Código Florestal define faixa não edificável a partir de curso d’água em áreas urbanas, 

decide Primeira Seção 

 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.010), a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), por unanimidade, firmou o entendimento de que o Código Florestal (Lei 12.651/2012) deve ser aplicado 

para a delimitação da extensão da faixa não edificável a partir das margens de cursos d'água em áreas urbanas 

consolidadas. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11052021-Pagamento-administrativo-de-beneficio-previdenciario-nao-altera-base-de-calculo-de-honorarios.aspx


   
 

   
 

Segundo o relator, ministro Benedito Gonçalves, a definição pela incidência do código leva em consideração a 

melhor e mais eficaz proteção ao meio ambiente, como dispõe o artigo 225 da Constituição Federal, observando 

o princípio do desenvolvimento sustentável (artigo 170, VI) e as funções social e ecológica da propriedade. 

 

A tese fixada no julgamento foi a seguinte: "Na vigência do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), a extensão 

não edificável nas Áreas de Preservação Permanente (APPs) de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, 

em trechos caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu artigo 4º, 

caput, inciso I, alíneas 'a', 'b', 'c', 'd' e 'e', a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços 

territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade". 

 

Áreas urbanas 

 

O ministro Benedito Gonçalves lembrou que, antes da entrada em vigor do novo Código Florestal, o STJ pacificou 

a compreensão de que as normas do antigo código é que deveriam disciplinar a largura mínima dessas faixas 

marginais em meio urbano (REsp 1.518.490). 

 

"Deve-se, portanto, manter o entendimento desta Corte Superior de que não se pode tratar a disciplina das faixas 

marginais dos cursos d'água em áreas urbanas somente pela visão do direito urbanístico, enxergando cada urbis 

de forma isolada, pois as repercussões das intervenções antrópicas sobre essas áreas desbordam, quase 

sempre, do eixo local", observou. 

 

Em seu voto, o relator considerou que o artigo 4º, caput, inciso I, do novo código – ao prever medidas mínimas 

superiores para as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene ou intermitente, sendo especial e 

específica para o caso diante do previsto no artigo 4º, III, da Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei 6.766/1976) 

– deve reger a proteção das APPs ciliares ou ripárias em áreas urbanas consolidadas, espaços territoriais 

especialmente protegidos, que não se condicionam a fronteiras entre o meio rural e o urbano. 

 

De acordo com o relator, tal entendimento não se altera pela superveniência da Lei 13.913/2019, que suprimiu a 

expressão "salvo maiores exigências da legislação específica" do inciso III do artigo 4º da Lei 6.766/1976. 

 

Ampla proteção 

 

Para o magistrado, pelo critério da especialidade, o artigo 4º do novo Código Florestal é o que garante a mais 

ampla proteção ao meio ambiente, em áreas urbana e rural, devendo, por isso, prevalecer. 

 

O ministro acrescentou que a não aplicação da norma, que expressamente determina a incidência do novo Código 

Florestal também ao meio urbano, afronta o enunciado da Súmula Vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal, 

segundo a qual a decisão de órgão fracionário de tribunal que deixa de aplicar uma lei sem declarar sua 

inconstitucionalidade viola a cláusula de plenário. 



   
 

   
 

 

"O fato de agora o inciso III-A do artigo 4º da Lei 6.766/1976 expressamente estabelecer, em caráter geral, a 

determinação do distanciamento de 'no mínimo' 15 metros apenas reforça a função de norma geral norteadora 

da menor distância que as faixas marginais, não edificáveis, devem manter dos cursos d'água, o que, por uma 

visão teleológica do sistema de proteção ambiental, não restringe a aplicação do artigo 4º, caput, da Lei 

12.651/2012 às áreas urbanas consolidadas", afirmou Benedito Gonçalves. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0263111-10.2016.8.19.0001 

Relatora: Desª. Maria Helena Pinto Machado  

j. 05/05/2021   p. 10/05/2021 

 

Apelação Cível. Ação de Cobrança. Direito Administrativo e Constitucional. Celebração entre as partes de 

contrato de prestação de serviço por tempo determinado para a função de técnica de enfermagem, regido pelo 

artigo 37, inciso IX, da CRFB/88. Contrato de natureza administrativa. Lei Estadual nº 4.599/05. Postulação de 

condenação do Estado ao pagamento de verbas trabalhistas. Improcedência. Inconformismo da parte autora, que 

pugna pela reforma integral da sentença para que os pedidos formulados na inicial sejam julgados procedentes. 

Infere-se do exame dos autos que a parte autora celebrou com o Estado do Rio de Janeiro contrato de prestação 

de serviço por tempo determinado pelo qual exerceu a função de Técnica de Enfermagem, lotada na Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA) de Campo Grande, tendo a referida relação contratual se iniciado em maio de 2011 e 

se encerrado em janeiro de 2014. Propositura da ação visando à cobrança de verbas trabalhistas, 

especificamente aquelas correlatas a adicionais noturno e de insalubridade, à diferença salarial e à indenização 

equiparada ao FGTS. 

Autora que se insere na concepção de servidor público em sentido amplo, integrante de grupo excepcional, 

denominado “servidor público temporário”, sujeitandose a regime jurídico especial de natureza administrativa, 

sem possibilidade de incidência de regras celetistas e acordos coletivos de trabalho. Contrato regido pelas normas 

da Lei Estadual nº 4.599/2005 que prevê a licença maternidade, licença paternidade, férias e verba indenizatória 

por rescisão unilateral imotivada por parte da Administração como direitos do contratado temporário. Declaração 

de inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 4.599/2005 que, no caso concreto, não tem o condão de invalidar o 

contrato temporário firmado pelas partes, em razão da modulação dos efeitos da referida declaração determinada 

no julgamento da ADI nº 3649. Garantia de um número mais amplo de direitos sociais a todos os servidores, sem 

distinção entre vínculo estatutário ou celetista, na forma do artigo 39, §3º, da CRFB/88, inserindo-se nesse 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11052021-Codigo-Florestal-define-faixa-nao-edificavel-a-partir-de-curso-d%E2%80%99agua-em-areas-urbanas--decide-Primeira-Secao.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000199522


   
 

   
 

contexto o adicional noturno. Verba, contudo, que não é devida, in casu, diante da ausência de comprovação 

quanto ao efetivo exercício da atividade laboral no período noturno.  

Adicional de insalubridade. Malgrado a previsão de tal direito na Constituição Estadual, não apresentou a autora 

qualquer regramento referente à sua categoria profissional fixado pelo Secretário de Estado de Administração, 

dispondo, ao tempo ou durante a vigência do seu contrato temporário, sobre a concessão de adicional de 

insalubridade, tal como estabelecido no parágrafo único da Lei Estadual nº 1.270/1987. Imprescindibilidade de 

prova pericial para o fim de comprovação do efetivo contato da parte, em seu ambiente de trabalho, com agentes 

nocivos à sua saúde e em grau acima do tolerável. Prova não produzida. Não atendimento ao disposto no artigo 

373, inciso I, do CPC. Na medida em que o regime jurídico administrativo a que se sujeitou a contratação 

temporária da autora não contempla o pagamento de FGTS, não haveria, por completa ausência de previsão 

legal neste sentido, como se reconhecer à parte qualquer direito ao recebimento de indenização equiparada à 

referida verba. Pretensão ao recebimento de diferença salarial que não merece acolhimento. Vedação a qualquer 

espécie de vinculação da remuneração de servidores públicos aos pisos salariais profissionais. Precedentes do 

STF. Recurso a que se nega provimento. 

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ, Desembargador Marco Antonio Ibrahim 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Lei Estadual nº 9.273, de 11 de maio de 2021 - Dispõe sobre as competências da Companhia de 

Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro - CODIN - e dá outras providências.  

 

Fonte ALERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Suspeitos de lavar dinheiro de milícia da Muzema são alvos de operação 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C472AD898785040B75F531CB5253701FC50E521C0B22&USER=
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U1MGNkNDNlOTBmZWQ4MjkwMzI1ODZjNTAwN2E5YzNkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8259011


   
 

   
 

 

Homologação de perícia reduz para 30 dias prazo decadencial em crime contra propriedade 

imaterial 

 

Para os ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é possível aplicar de forma harmônica 

os prazos previstos nos artigos 38 e 529 do Código de Processo Penal (CPP), de modo que, em se tratando de 

crime contra a propriedade imaterial que deixe vestígio, a ciência da autoria do fato dá início ao prazo decadencial 

de seis meses, sendo tal prazo reduzido para 30 dias se, nesse intervalo, for homologado laudo pericial. 

 

Com base nessa decisão, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que aplicou 

conjuntamente os artigos 38 e 529 do CPP a um caso de crime contra a propriedade imaterial que deixou 

vestígios. Para a corte estadual, a ciência da homologação do laudo pericial, resultante de representação feita 

pela vítima após o término do prazo decadencial de seis meses, não leva à abertura de novo prazo para o 

oferecimento da queixa-crime, sob pena de prejuízo à segurança jurídica. 

 

No recurso especial, a empresa recorrente alegou violação do artigo 529 do CPP, sob o argumento de que o 

prazo decadencial previsto nesse dispositivo deve prevalecer em relação aos seis meses do artigo 38, por se 

tratar de norma especial, que consubstancia exceção ao prazo legal de seis meses. 

 

Orientação doutrinária 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do recurso, explicou que a interpretação sistemática da legislação aponta 

no sentido da possibilidade de conformação dos prazos previstos nos artigos 38 e 529 do CPP, como preceitua 

a doutrina. 

 

"A adoção de interpretação distinta, de modo a afastar o prazo previsto no artigo 38 do CPP em prol daquele 

preconizado no artigo 529 do CPP, afigura-se desarrazoada, pois implicaria sujeitar à vontade de querelante o 

início do prazo decadencial, vulnerando a própria natureza jurídica do instituto, cujo escopo é punir a inércia do 

querelante", afirmou. 

 

Segundo o relator, o acórdão apresentado como paradigma pelo recorrente (AgRg no REsp 402.488) não ampara 

a tese recursal. Naquele julgado, observou, não houve debate acerca da possibilidade de conformação ou 

compatibilização dos artigos 38 e 529 do CPP, nem sobre a possibilidade de um artigo afastar a aplicação do 

outro. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ indefere novo pedido do município de Belford Roxo (RJ) contra bloqueio de verbas do 

FPM 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12052021-Homologacao-de-pericia-reduz-para-30-dias-prazo-decadencial-em-crime-contra-propriedade-imaterial.aspx


   
 

   
 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, julgou extinto, sem resolução de 

mérito, um novo pedido do município de Belford Roxo (RJ) para suspender a decisão que permitiu à União deixar 

de repassar verbas do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 

 

Humberto Martins lembrou que o ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência do tribunal, já se manifestou 

sobre a matéria no dia 26 de janeiro, durante o plantão judiciário, e indeferiu o pedido do município. Esse novo 

pedido – explicou o presidente do STJ – apenas repete os argumentos apresentados em janeiro. 

 

"Trata-se exatamente da mesma questão objeto do presente pedido de suspensão de liminar e de sentença", 

afirmou. 

 

Bloqueio de valores 

 

A prefeitura de Belford Roxo entrou inicialmente com um pedido para suspender o bloqueio de valores do FPM, 

decorrente de atraso no pagamento de encargos federais, principalmente o Pasep. O juízo de primeira instância, 

liminarmente, determinou que a União limitasse o bloqueio a 15% das parcelas do fundo, liberando o restante 

para o município – decisão confirmada em sentença. A União recorreu dessa decisão, mas ainda não houve 

julgamento do recurso na segunda instância. 

 

Com a execução provisória da sentença, o município reclamou que a União estaria descumprindo a determinação 

e modificando o patamar do bloqueio. No curso dessa disputa, após decisão que modificou os termos de 

cumprimento para permitir a retenção de 9% sobre as parcelas do FPM ou de 15% sobre a receita corrente líquida 

municipal, o município entrou com o pedido de suspensão de liminar e de sentença no STJ, questionando os 

novos limites – pretensão que foi indeferida em janeiro pela presidência da corte. 

 

De acordo com o município, a opção da União pelo bloqueio de 15% sobre a receita corrente líquida acaba por 

aumentar o valor retido, comprometendo sua situação financeira. 

 

Neste mês, o município ajuizou novo pedido de suspensão, desta vez no Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

(TRF2), o qual também foi rejeitado. No atual pedido apresentado ao STJ, a prefeitura alegou que decisão de 

primeira instância deveria ser suspensa para restaurar a ordem econômica. 

 

Inconformismo 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, a questão já foi julgada pelo STJ de forma expressa, quando o ministro 

Jorge Mussi indeferiu o pedido por não observar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia 

públicas. Em janeiro, o vice-presidente do tribunal concluiu que o pedido de suspensão apenas refletia o 

inconformismo do município com os limites estabelecidos para o desconto do FPM. 



   
 

   
 

 

"É irrelevante o fato de que o primeiro pedido de suspensão de liminar e de sentença foi interposto contra a 

decisão do relator do recurso de apelação, e o presente pedido refere-se ao indeferimento pelo presidente do 

TRF2", considerou Martins. 

 

O magistrado destacou que ambas as decisões apreciaram no mesmo sentido a ordem constante do dispositivo 

da sentença que ampliou a permissão de retenções pela União para os percentuais de 9% sobre as parcelas do 

FPM, ou de 15% sobre a receita corrente líquida municipal. 

 

"Não tem o requerente direito a novo pronunciamento da presidência do STJ sobre a questão já expressamente 

julgada, no mérito, no pedido de suspensão de liminar e de sentença anteriormente ajuizado", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Honorário de administrador em recuperação de micro e pequena empresa deve se limitar a 

2% da dívida 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que as microempresas e 

empresas de pequeno porte em recuperação judicial devem pagar ao administrador judicial remuneração 

correspondente a até 2% dos valores devidos aos credores, independentemente do plano de recuperação 

adotado pela pessoa jurídica devedora. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso especial interposto por um administrador 

judicial a fim de receber honorários em percentual superior a 2% dos créditos em disputa no curso da recuperação 

de duas pequenas empresas de aluguel e comércio de máquinas e equipamentos para construção. 

 

Na origem, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) reformou a sentença e impôs a limitação dos honorários 

do administrador em 2%, nos termos do parágrafo 5º do artigo 24 da Lei de Recuperação Judicial e Falência (Lei 

11.101/2005). 

 

Contra o acórdão do TJMT, o administrador judicial alegou que a aplicação do percentual máximo de 2% somente 

seria válida se as empresas tivessem aderido ao plano especial de recuperação, em vez de optar pela modalidade 

comum. Isso porque, segundo o recorrente, o plano especial contempla um volume menor de trabalho a ser 

realizado pelo administrador. 

 

Tratamento favorecido 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12052021-STJ-indefere-novo-pedido-do-municipio-de-Belford-Roxo-contra-bloqueio-de-verbas-do-FPM.aspx


   
 

   
 

Em seu voto, o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que o teto de honorários no 

percentual de 2% para empresas de menor porte em recuperação judicial possui expressa previsão na Lei 

11.101/2005, em seu artigo 24, parágrafo 5º. 

 

"A regra teve o escopo de proteger eminentemente a pessoa jurídica que se enquadra nos requisitos legais da 

empresa de pequeno porte, dando o devido tratamento favorecido, independentemente da sua opção pela adoção 

do plano especial de recuperação", destacou. 

 

O magistrado ressaltou que a Constituição Federal também reserva tratamento benéfico às microempresas e 

empresas de pequeno porte, prevendo a simplificação de obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias 

e creditícias. 

 

De acordo com o relator, o objetivo da proteção legal aos micro e pequenos negócios é promover o 

empreendedorismo, com a consequente geração de emprego e renda. Ele mencionou levantamento do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) segundo o qual, em 2005, as empresas de menor porte 

representavam 99,2% do total de negócios em atividade no país. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presença dos pais dispensa autorização judicial em contrato de gestão de carreira de atleta 

relativamente incapaz 

 

A autorização judicial não é indispensável para a validade do contrato de gestão de carreira firmado com atletas 

profissionais relativamente incapazes (maiores de 16 e menores de 18 anos), desde que eles estejam 

acompanhados dos pais ou do responsável legal no momento da assinatura. 

 

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, com base no artigo 1.691 do Código Civil, considerou nulos os 

contratos de gestão de carreira firmados por empresas de marketing com um jogador de futebol relativamente 

incapaz.  

 

Na ação que deu origem ao recurso, as empresas buscaram receber valores relativos à sua atuação conjunta na 

carreira do atleta. Segundo elas, o contrato previa que o jogador lhes pagasse percentuais sobre as verbas 

recebidas a título de salários, bonificações e atividades publicitárias. 

 

Os pedidos foram julgados procedentes em primeiro grau, mas a sentença foi reformada pelo TJSP sob o 

fundamento de que o atleta, com 17 anos na época da assinatura dos contratos, não poderia contrair obrigações 

sem autorização judicial. Para o tribunal, nesses casos, não seria suficiente a assistência prestada ao jogador 

pela família. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12052021-Honorario-de-administrador-em-recuperacao-de-micro-e-pequena-empresa-deve-se-limitar-a-2--da-divida-.aspx


   
 

   
 

 

Emancipação 

 

O relator do recurso das empresas, ministro Marco Aurélio Bellizze, lembrou que o Código Civil, em seu artigo 5º, 

prevê a possibilidade de emancipação para a aquisição da capacidade civil plena, sendo uma das hipóteses para 

tanto a constituição de estabelecimento civil ou comercial, ou a existência de relação de emprego – desde que, 

em função dessas atividades, o menor com 16 anos ou mais tenha economia própria (inciso V). 

 

"Partindo dessas premissas, constata-se que, preenchidos tais pressupostos de ordem estritamente objetiva, 

opera-se automaticamente a emancipação legal, não se cogitando de nenhum aspecto subjetivo para se 

implementar a antecipação da capacidade de fato", afirmou o ministro. 

 

Por esse motivo, o magistrado apontou que o entendimento do TJSP, segundo o qual seria necessária a 

autorização judicial no caso dos autos, está em descompasso com a legislação civil, pois criou requisito que o 

próprio código não estabeleceu. 

 

Contrato e salário 

 

Além disso, o ministro Bellizze destacou que, de acordo com as informações dos autos, no momento da 

assinatura dos contratos de gestão de carreira, o atleta já tinha sido contratado como jogador profissional de um 

clube de futebol e recebia salário – o que caracteriza, portanto, o requisito de economia própria exigido pelo 

Código Civil. 

 

Em relação ao artigo 1.691 do código, o relator destacou que a nulidade da contratação de obrigações em nome 

do menor só poderia ser pleiteada pelo próprio menor, por herdeiros ou pelo representante legal. Assim, apontou, 

não há a possibilidade de decretação da nulidade, de ofício, pelo julgador, como feito pelo TJSP. 

 

Ainda sobre o dispositivo legal, o magistrado ressaltou que a autorização judicial tem o objetivo de proteger os 

bens da pessoa incapaz. No entanto, se o menor for emancipado – seja qual for a espécie de emancipação –, a 

administração dos bens é entregue a ele próprio. 

 

Em seu voto, Marco Aurélio Bellizze também lembrou que, embora o artigo 27-C, inciso VI, da Lei Pelé tenha sido 

incluído pela Lei 12.395/2011 após a assinatura dos contratos em discussão, que se deu em 2010, a sua eventual 

aplicação ao caso não acarretaria a nulidade dos contratos de gerenciamento de carreira, por se tratar de atleta 

profissional (menor) devidamente assistido, ao passo que seriam nulos se pactuados por atleta, com idade inferior 

a 18 anos, em formação. 

 

Com o provimento parcial do recurso das empresas, a Terceira Turma determinou o retorno dos autos ao TJSP, 

para que o tribunal prossiga na análise das demais questões discutidas na apelação. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais poderão acompanhar em tempo real pontuação do Prêmio CNJ de Qualidade 2021 

 

Impulsionamento tecnológico do Judiciário pode ser nova meta nacional 

 

Justiça 4.0 é serviço judiciário efetivo e disponível à população 

 

Estratégia Nacional do Judiciário norteia o trabalho da Justiça por seis anos 

 

Novo sistema de recuperação de ativos está com edital aberto 

 

Banco de medidas protetivas fortalece combate à violência contra a mulher 

 

Artigo: Estratégia aproxima cidadão da Justiça Digital 

 

Fonte:CNJ 
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